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    1. INTRODUÇÃO




    No modo de produção capitalista, a reprodução do capital pressupõe o esgotamento das duas fontes de onde jorra toda riqueza: a terra e o trabalhador.




    Terra. Forma breve de designar de modo amplo as condições naturais e físicas da produção e reprodução social. Dessa forma, restam indissociáveis a crise ambiental e o modo de produção capitalista.




    Nesta tese, o objeto de estudo é a terra, inserida no modo planetário de produção capitalista e nas tendências jurídicas brasileiras das duas primeiras décadas do século XX de proteção dela. A dominação da terra em si, para Marx, tem um significado complexo, dialético, derivado de seu conceito de alienação. Ela significa tanto a dominação da terra por aqueles que a monopolizam, e, portanto, monopolizam os poderes elementares da natureza, como também a dominação da terra e da matéria morta (representando o poder do proprietário capitalista) sobre a vasta maioria dos seres humanos (FOSTER, 2005, p. 109).




    A aproximação às reflexões de autores preocupados com as formas de dominação da terra no capitalismo redimensionou a pesquisa anterior construída sobre as disputas pela terra no Brasil e a normatização jurídica destas. Passou-se, então, a centralizar a pesquisa no Direito pátrio, inquirindo de que forma as normas jurídicas refletem, com maior ou menor intensidade, a resistência à dinâmica de dominação da terra típica do capitalismo. O problema desta pesquisa centra-se, portanto, na análise da proteção jurídica da terra no Brasil.




    A apropriação da teoria da natureza em Marx se dá desde autores da segunda fase do ecossocialismo, os quais são identificados por realizar a reconstrução radical do marxismo, alinhada com fundamentos clássicos do materialismo histórico e seu quadro ambiental subjacente. Essa fase tem-se por inaugurada com o lançamento, em 1999, de duas obras que reconciliaram o método e a teoria marxista à questão ambiental: Marx and Nature: a red and green perspective1, de Paul Burkett, e Marx’s Ecology: materialism and nature2, de John Bellamy Foster. Também serão analisadas as obras de Marx que trazem referências mais explícitas sobre o metabolismo natural e social, falha metabólica e sociedade de produtores associados.




    Reconhecendo que o Direito pode fotografar movimentos de disputa dinâmicos da sociedade, representando tanto a existência de um status quo dominante quanto as forças resistentes a ele, opta-se por estudar as normas jurídicas apresentadas na análise de conflitos concretos havidos no Brasil envolvendo as duas formas antagônicas de relacionamento com a terra escolhidas para a realização desta pesquisa: a exploração econômica ilimitada e a preservação ambiental.




    A identificação da particularidade brasileira ocorre a partir do levantamento bibliográfico na Insurgência Revista de Direitos e Movimentos Sociais, nas edições publicadas entre 2015 e 2017, buscando 1) os modelos de relação com a terra, divididos em duas categorias: a) exploração econômica ilimitada e b) preservação ambiental; 2) os principais fatos históricos apresentados pelos autores, relacionados ao incentivo ao desenvolvimento de uma ou outra categoria; 3) a legislação brasileira e os recursos jurídicos citados, relacionando-os como fomentadores da exploração econômica ilimitada ou preservação ambiental, de forma a apresentar um quadro legislativo com a indicação de normas e outros recursos jurídicos utilizados mais comumente.




    A análise da singularidade da forma como o modo de produção capitalista se apropria da terra se dá a partir da particularidade da relação entre as regulações jurídicas da propriedade de terra no Brasil e a dicotomia entre exploração econômica ilimitada e preservação ambiental. Esta perspectiva de análise se inscreve em uma base material, o modo de produção capitalista, que, em seu movimento, engendra sua própria falha metabólica: a destruição do meio ambiente.




    Trazendo elementos que indicam o meu interesse e a minha proximidade, como autora, torna-se relevante explicar que identifico os caminhos e o interesse por esta pesquisa desde o contato com populações que vivem em proximidade com a terra. No ano de 2011, morei em São Luís do Maranhão – Maranhão, no Brasil, onde conheci e atuei como educadora popular junto às comunidades quilombolas, contribuindo com o trabalho da Rede Justiça nos Trilhos, uma coordenação de movimentos sociais cujo objetivo é fortalecer as comunidades no corredor Carajás e denunciar as violações de direitos humanos e da natureza, responsabilizando a Vale S/A. e o Estado. Também me aproximei do Movimento das Quebradeiras de Coco Babaçu, participando de inúmeras atividades formativas no interior do estado do Maranhão.




    O que pude observar, nesse tempo, foi que a pobreza de quem está próximo da terra é distinta. Não há fome nem falta de habitação. Há vínculos sociais e tradições sociais. O impacto da sua existência no mundo é reabsorvido pelo próprio ritmo da sua existência e consumo em consonância com o ritmo natural.




    Essa simplicidade atrelada à abundância da vida, sem relação necessária com mercadorias compradas, mas a partir da produção delas e da possibilidade de extraí-las do seu habitat, despertou-me para um novo significado da palavra ‘riqueza’. A luta que essas comunidades travavam para manter seu território e a relação que elas têm com ele possibilitou a mim uma ampla compreensão da importância de se estar próximo da produção dos alimentos, da vida e da comunidade.




    Também tive contato, nesse período, com populações rurais do entorno de São Luís do Maranhão, que lidavam com a terra de maneira com que ela lhes trouxesse seus bens da vida, desde a construção das casas até a produção de alimentos. Havia trabalho e escolas fora do território, mas grande parte das necessidades era suprida ali. Também as festividades. Tinha festa para construir as casas, festas de carnaval, casamento, nascimento. A riqueza estava presente na abundância, alegria, dignidade no olhar e em tratar a vida. Essas expressões de dignidade despertaram-me o interesse em pesquisar sobre a necessária defesa dos direitos dessas populações de preservar a forma como se inseriam na terra frente aos interesses econômicos que ameaçavam o uso que faziam dela. Na época, assediava a zona rural de São Luís do Maranhão um projeto energético de Eike Batista, a OGX.




    A partir desse interesse, em um primeiro momento, eu quis analisar o conflito entre a duplicação da Estrada de Ferro Carajás e os interesses dos territórios quilombolas. Preocupava-me, sobretudo, pesquisar como o sentido do Direito era subvertido nessas localidades. Esse tema foi se alterando devido a diversas dificuldades materiais, inclusive a ausência de licença das atividades profissionais que exerço na docência em uma universidade pública no Sul do país e a impossibilidade de voltar ao campo (São Luis do Maranhão/MA), que se tornou imperativa. Essas preocupações foram, portanto, adquirindo outras nuances. E, entre elas, uma tornou-se relevante: a importância da teoria marxista e, ao mesmo tempo, a dificuldade de utilizá-la como subsídio para a defesa dos direitos humanos. Desde essa época, eu já compreendia o acesso e a permanência à terra como um direito humano. Enfrentar essa dificuldade era, no percurso de aproximações ao objeto de pesquisa, necessária para sustentar a defesa da terra como um direito humano e, ao mesmo tempo, para entender a disputa pelo uso da terra no Brasil.




    Esse caminho também se alterou.




    Durante a banca de qualificação, entre as sugestões e os apontamentos apresentados pelos examinadores, orientaram-me que pesquisasse sobre o tema, não pela disputa da terra por grupos específicos, mas que eu olhasse para esse problema como uma questão da própria manutenção da vida na Terra.




    Até o momento da qualificação, diante da dificuldade de ir até o campo inicial de análise, procurei levantar conflitos pela terra no Brasil e, em especial, o conflito entre dois modos de produção distintos: o modo do agronegócio e o modo de resistência representado pelas populações que se relacionam de forma mais orgânica com a terra. Buscava analisar que legislação emergia dessas diferentes formas de trabalho sobre a terra e de como essas populações significavam suas formas de existência mais ou menos alienada a partir de seu trabalho sobre a terra.




    Na construção dessa primeira proposta de pesquisa, levada para a banca de qualificação, a tese estava estruturada na discussão dos direitos humanos em Marx, no mapeamento dos conflitos pela terra no Brasil e na disputa jurídica por ela. Essa estrutura também foi alterada, como assinalado acima, em primeiro lugar para a aproximação do tema como uma questão da própria manutenção da vida, pela dificuldade em apresentar o tema da possibilidade de defesa dos Direitos Humanos em Marx e pelo quadro abrangente de representação dos modos de relacionamento com a terra – que demandavam um trabalho de concentração e recorte.




    Diante da análise de um dos arguidores da banca de qualificação com relação à centralidade do objeto não ser a disputa da terra entre grupos específicos, mas sim o próprio modo sociometabólico do capitalismo e a forma como esse modo dominante, alienado, que vem prevalecendo sobre a terra, vai inevitavelmente destrui-la, um outro movimento teórico redimensionou a pesquisa. Nesse ponto, o ecossocialismo apresentou-se como marco teórico capaz de sustentar a análise sugerida.




    Os autores que escreveram sobre este tema também precisaram se libertar de análises marxistas unívocas que traziam uma perspectiva científica produtivista do socialismo, com a centralidade na tomada dos meios de produção pelos trabalhadores sem a discussão do próprio sociometabolismo capitalista. Nessa altura, o exame do meio ambiente em Marx passou a ser um aspecto fundante para a pesquisa. Dessa forma, indicamos o caminho concreto e teórico que conduziu a produção desta pesquisa.




    Considerando que Marx analisou as legislações vigentes na época para compreender a acumulação primitiva no capitalismo, conforme depreende-se da análise feita no capítulo 24, do volume 1, de O Capital, bem como se debruçou nas alterações da Dieta Renana e na tipificação do furto de madeira, no texto Debates sobre a Lei Referente ao Furto de Madeira, com o título no Brasil de Os Despossuídos, e o fez buscando compreender o movimento real subjacente a estas legislações, compreende-se que o Direito é um dos seus objetos de pesquisa privilegiados para investigação da sociedade burguesa.




    A partir dessas considerações o estudo das legislações apresentadas pelos autores3 como pertinentes aos conflitos concretos retratados propõe-se a resultar na compreensão da particularidade brasileira da disputa pela T/terra no capitalismo.




    Para identificar as tendências da proteção jurídica da terra no Brasil, delimita-se a análise a partir de dois aspectos: a consonância entre a legislação pertinente a terra no Brasil e a defesa de um modo sociometabólico que aproxima campo e cidade ou que preserve o metabolismo homem/terra – ou a defesa do modo sociometabólico do capitalismo, identificado com a expropriação da terra, seus nutrientes, a utilização irrestrita de adubo e pesticida, a expropriação do trabalhador do fruto do seu trabalho e a poluição decorrente desse modelo.




    Trata-se de pesquisa que busca apurar a legislação sobre a terra no Brasil, a partir da análise de disputas concretas por território, na totalidade do sistema capitalista e da sua falha metabólica decorrente do modo de produção que tem a terra como mercadoria privatizada, o que separa o homem do meio ambiente.




    Identifica-se com a pesquisa que a separação do homem da terra tem criado nos dias de hoje (segunda década do ano 2000) situações de esgotamento dos bens e dos recursos naturais. A terra é tratada como mercadoria, uma mercadoria que gera renda e da qual é possível extrair produtos, sem limitação.




    A escolha da Insurgência Revista de Direitos e Movimentos Sociais4 como fonte de pesquisa bibliográfica decorre do formato de análise do Direito empreendido por ela. Esta publicação faz a análise do Direito a partir de uma perspectiva crítica e próxima aos movimentos sociais. Trata-se de uma publicação necessária para trazer informações qualificadas para a compreensão dos movimentos contemporâneos de luta pela terra no Brasil e suas principais análises.




    Com o objetivo de expor a vertente ecossocialista da exploração da terra e da natureza pelo capitalismo, bem como discorrer sobre a particularidade brasileira dessa questão, para, a partir da análise das disputas concretas por território no Brasil, identificar as tendências legais de proteção da terra inserida nesse movimento de exploração da terra, organizou-se a estrutura metodológica da pesquisa em duas etapas.




    Em uma primeira etapa, a pesquisa bibliográfica foi realizada da seguinte forma:




    a) Leitura de obras do próprio Marx sobre a natureza, a relação entre o homem e a natureza e sobre o uso do solo e da natureza;




    b) Leitura de autores da segunda fase do ecossocialismo que analisam referências ao meio ambiente na obra de Marx. Indica-se que, com o objetivo de compreender o trabalho dos autores que analisam referências ao meio ambiente na obra de Marx, examinou-se a Revista Crítica Marxista do número 1 ao 46. Baseando-se nessa leitura, é possível compreender o ecossocialismo como a compreensão contextualizada dos ataques contra a natureza dentro do modo de produção capitalista, como parte do seu movimento sociometabólico. E, por isso, essas incursões na dominação da natureza levando à sua destruição e até ao esgotamento de recursos naturais não são vistos como casos episódicos pertencentes ao Brasil ou à América Latina, países em desenvolvimento ou países centrais do capitalismo. Trata-se de um movimento inerente ao metabolismo do capital;




    c) A compreensão de aspectos da teoria marxista sobre o meio ambiente permitiu a aproximação às reflexões sobre a Exploração Ilimitada e Destruição do Meio Ambiente (Imperialismo Ecológico) e das formas Sociometabólicas de Resistência (Ventos de uma Sociedade de Produtores Associados).




    Em uma segunda etapa, busca-se mapear a particularidade brasileira a partir das tendências assumidas pela forma jurídica de tratamento dos conflitos pela terra narrados, procurando compreender se esses conflitos pela terra no Brasil refletem os movimentos da totalidade do modo de produção capitalista, se é possível identificar as mesmas dinâmicas de domínio da terra e do meio ambiente.




    a) Para termos uma amostra de análise dos principais tipos de confronto entre exploração econômica ilimitada e preservação ambiental no Brasil, são explorados os números da Insurgência Revista de Direitos e Movimentos Sociais, desde a primeira edição até o ano de 2017. Busca-se a identificação do imediato, das sociedades determinadas.




    A forma de análise desse periódico se dá a partir dos descritores Imperialismo Ecológico, Sociedade de Produtores Associados e Direito à Terra. Para fins de seleção dos artigos que compõem essa tese, realizou-se a leitura do título, do resumo e das palavras-chaves dos artigos científicos publicados em busca dos seguintes descritores:
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            - mineração




            - hidrelétricas




            - agronegócio




            - imperialismo ambiental




            - conflito socioambiental


          

        




        

          	



          	



          	

        




        

          	

            SOCIEDADE DE PRODUTORES ASSOCIADOS


          



          	

            BRASIL


          



          	

            - povos indígenas




            - povos quilombolas




            - povos tradicionais




            - reforma agrária




            - camponeses




            - questão agrária


          

        




        

          	



          	



          	

        




        

          	

            DIREITO À TERRA


          



          	

            BRASIL


          



          	

            - terra indígena




            - terra quilombola




            - terras tradicionais




            - código de mineração




            - direitos humanos




            - código florestal




            - Lei de terras




            - ADI 3239




            - ADCT artigo 68




            - licenciamento


          

        


      

    




    O volume 1, número 1 data de 2015 da Insurgência: Revista de Direitos e Movimentos Sociais. E nesta pesquisa analisa-se até o volume 3, número 2, de 2017. Em seis números, foram selecionados 26 artigos conforme os descritores acima identificados.




    b) A leitura dos artigos será norteada pela categorização das informações em três modalidades: a identificação dos conflitos socioambientais narrados, os fatos históricos relevantes para a compreensão deles e o quadro legal geral formado pelas normas citadas pelos autores das análises.




    c) A análise do marco legal será realizada a partir de três tendências identificadas e destacadas como estratégias mais comuns de utilização da lei na regulação do uso da terra no Brasil: a utilização da Constituição Federal, dos Tratados Internacionais Ambientais e de Direitos Humanos e da Legislação Ambiental.




    Com este aporte metodológico, procura-se uma aproximação com os seguintes objetivos:




    a) analisar algumas das consequências da relação entre o uso da terra e sua privatização no modo de produção capitalista em relação à estabilidade do planeta;




    b) identificar principais tensões entre exploração capitalista e formas de resistência de ocupação da terra no Brasil;




    c) identificar, na particularidade brasileira, modelos de relação com a terra e os marcos legais correspondentes.




    A análise se propõe a questionar o papel do Direito na sociabilidade capitalista no que se refere à proteção da terra. Sobretudo diante de todos os afazeres que são levados a cabo através do Direito, pela compreensão de que, nessa sociabilidade, todo o conflito entre os grandes projetos de desenvolvimento, os megaeventos, o agronegócio e o modo de produção das comunidades e campesinos é mediado por advogados e advogadas militantes, advogados de direitos humanos, advogados vinculados a ONGs nacionais e internacionais que atuam na defesa dessas pessoas e desses modos de vida e do meio ambiente. Então, por que tornar essas ações incompatíveis com o materialismo histórico-dialético? A resistência que transforma em norma jurídica e militância judicial pode ser considerada incompatível pela luta pela emancipação do homem?




    




    

      

        1 Marx e a natureza: uma perspectiva vermelha e verde.


      




      

        2 Ecologia de Marx: materialismo e natureza.


      




      

        3 Autores dos artigos da Insurgência Revista de Direitos e Movimentos Sociais.


      




      

        4 A InSURGgência: revista de direitos e movimentos socias cujo objetivo é difundir produção teórica inédita concernente ao tema direitos e movimentos sociais. Com a perspectiva de impulsionar a atividade de pesquisa desenvolvida com, por e para os movimentos sociais, mobilizando pesquisadoras e pesquisadores de todo o Brasil em diversas áreas temáticas, o IPDMS se propõe a criar uma publicação, em formato de periódico internacional, que promova produções teóricas que estejam comprometidas com a construção de conhecimento crítico e libertador sobre o tema dos direitos e dos movimentos sociais, permitindo a elaboração criativa e engajada de análises e interpretações sobre os diversos assuntos que afetam o povo brasileiro e latino-americano. Disponível em: http://periodicos.unb.br/index.php/insurgencia/about. Acesso em: 15 maio 2019.


      


    


  




  

    2. CAPITALISMO E DINÂMICAS DE DESTRUIÇÃO DA TERRA




    O presente capítulo tem por escopo delinear a centralidade do tema da tese, o papel do modo de produção capitalista no esgotamento da terra – conjunto das condições naturais e físicas, da produção e reprodução social.




    Compreende-se que são indissociáveis a crise ambiental e o modo de produção capitalista. Verifica-se que a produção capitalista só desenvolve a técnica esgotando as duas fontes de onde emana toda a riqueza: a terra e o trabalhador.




    Parte-se do marco teórico do ecossocialismo, uma reflexão sobre problemas ecológicos fundamentais à luz de aspectos da crítica de Marx ao sociometabolismo do Capital. Traça o entendimento que, no modo de produção capitalista, a terra não é compreendida como habitat ou pressuposto da existência humana. Ela possui seu valor vinculado à produção de mercadorias. E, quanto mais mercadorias a terra produz, mais valiosa ela é. Essas mercadorias podem ser extraídas, como os minérios; podem ser cultivadas, como culturas agrícolas; podem ser vinculadas à pecuária, como criação de gado; ou vinculadas à transformação da natureza diante do uso de tecnologias para extração de recursos naturais como a energia elétrica. Para ser mercadoria, basta a qualidade de troca por dinheiro.




    Para Chesnais e Serfati (2003), a importância de relacionar ecologia e questões de reprodução social mira na necessidade de dar às questões relativas as condições físicas da manutenção da vida em sociedade (no imediato, naquela de sociedades determinadas), o estatuto de questões teóricas e políticas de primeira grandeza, e situar a crise ecológica, que é uma crise para a civilização humana, no marco do capitalismo. A crise ecológica é uma crise capitalista. Ela testemunha a plena reafirmação da vontade e da recorrente capacidade do capital em transferir ao seu meio externo geopolítico e ambiental (a biosfera) as consequências de contradições que são exclusivamente suas, no sentido de que surgiram das relações de produção e de propriedade que o fundam.




    Segundo esses autores, estamos diante de mecanismos e políticas conscientes de reprodução de uma dominação social mundializada, sendo impossível dissociar a destruição ambiental das agressões desfechadas contra as condições de vida dos proletários urbanos e rurais e de suas famílias, principalmente nos países do sul5, sob dominação imperialista. Também é impossível dissociar as formas econômicas da dominação e da violência de suas formas políticas e militares.




    Segundo Lowy (2010), a crise ecológica é mais grave que a crise econômica. Enquanto a crise econômica tem consideráveis consequências sociais, como o desemprego e a fome, a crise ambiental coloca em risco a sobrevivência humana no planeta, com a desertificação da terra, o desaparecimento da água potável, poluição atmosférica.




    A valorização da terra a partir do que ela produz e não enquanto local onde a vida se desenvolve tem levado à destruição planetária em virtude da escala atualmente alcançada dessa exploração. Todavia, esse pressuposto já se encontrava no nascimento do capitalismo, como investigaremos no item 2.1 deste capítulo, cujo título é A Apropriação Privada da Terra na Origem do Capitalismo.




    No capitalismo, age-se em relação a terra como se ela fosse um bem ilimitado, apropriando-se de suas riquezas de forma privada e sem a dimensão de preservação e sustentabilidade das ações motivadas pela acumulação do capital. Essa desvinculação entre exploração da natureza e sustentabilidade é possível, entre outros fatores, pela alienação do homem, de si mesmo e da natureza, dinâmica desencadeada pela apropriação privada dos meios de produção e da terra na origem do capitalismo.




    A apropriação privada da terra separou o homem de sua oficina natural – a natureza – fazendo com que este passasse a buscar apenas no mercado os meios de subsistência. O modo de produção fundado na compra e venda da força de trabalho tem como uma de suas consequências a mercantilização da natureza e a separação da cidade e do campo que dela decorre. Essas instâncias passam a se relacionar apenas sob a ótica da acumulação. No bojo dessa separação, para ter dinheiro necessário à compra de sua própria reprodução enquanto ser vivo, o homem vende sua força de trabalho para adquirir os produtos que, caso tivesse terra, ele mesmo produziria.




    A separação entre cidade e campo produz uma falha metabólica. A poluição, decorrente dos processos de produção de mercadorias de forma concentrada e apartada dos meios naturais de autorregulação, gera a incapacidade de a natureza se refazer. A quantidade de dejetos humanos, lixo industrial, lixo hospitalar, de forma totalmente alienada, entulha a natureza.




    A poluição gerada pela alienação do homem em relação ao meio que habita é indicada nos textos de Marx como um dos problemas desse modo de produção que, necessariamente, precisará ser superado na inauguração de uma nova sociabilidade. Este será o tema do item 2.2, Metabolismo entre Natureza e Sociedade. Esse item encontra-se subdividido em outros dois, em que se analisam a exploração ilimitada e destruição do meio ambiente e formas sociometabólicas de resistência.




    Na análise da exploração ilimitada e destruição do meio ambiente, utilizaremos os textos de Marx e dos ecomarxistas Alfred Schmidt, John Bellamy Foster, Paul Burkett, Ellen Wood e Guilermo Foladori. O modo como o capitalismo produz causa uma ruptura metabólica destrutiva do nosso meio de subsistência, por isso não basta discutir a propriedade da terra, mas a forma como o capitalismo atua sobre a natureza.




    Na análise das formas sociometabólicas de resistência, buscamos textos de Marx e comentadores que tratam da sociedade de produtores associados para identificar como ele traçou uma possível forma de oposição ao modo de produção capitalista.




    2.1 APROPRIAÇÃO PRIVADA DA TERRA NA ORIGEM DO CAPITALISMO




    O objetivo deste item é compreender o processo de acumulação primitiva que inaugura o capitalismo, conforme exposto por Marx. A partir daí, investigar as implicações de sua análise no exame das relações atuais entre capitalismo, propriedade privada da terra, alienação do homem da terra e aceleração da destruição da natureza.




    Ao contrário do entendimento de que o capitalismo tem como principal causa o desenvolvimento do comércio e a inexistência de limitações às práticas econômicas urbanas, Ellen Wood, analisando a originalidade do sistema capitalista, volta sua atenção para a agricultura. Esta autora insiste no caráter historicamente distinto do modo de produção capitalista, acompanhando seu desenvolvimento na sociedade rural inglesa e na alteração das relações sociais decorrentes desse modo de produção com a transformação dos direitos de propriedade (SILVA, 2000).




    Conforme comentário de Silva (2000) ao texto de Ellen Wood, o processo de concentração da terra e expropriação dos camponeses ultrapassou a transformação da propriedade, todavia os cercamentos podem ser um símbolo da nova ordem, momento em que o aumento da produtividade do campo vem associada à deterioração das condições de vida da população rural. A perda do acesso direto aos meios de produção pela destruição das formas comunitárias de uso da terra sujeitou a população rural aos imperativos do mercado (SILVA, 2000).




    A partir do século XIV, a mudança da forma de cultivo da terra prepara o terreno para a agricultura capitalista. A terra, antes cultivada pelo agricultor que a habitava, passa a ser cultivada no sistema de arrendamento. Da revolução agrícola decorreram a expulsão do agricultor proprietário do campo, o cercamento6 das terras comunais, a proibição de seu uso por camponeses e o clareamento das propriedades (retirada de homens, espécies vegetais e animais) (FOSTER, 2005).




    Com as leis de cercamento, quatro ou cinco pecuaristas passaram a ocupar terras comunais onde antes viviam vinte a trinta arrendatários e outros proprietários camponeses (MARX, 2013). Esse cercamento feito pelo senhor de terras abrangia as terras cultivadas pela comunidade, inclusive sob pagamento desta. Para compreender esses cercamentos, Marx utiliza-se do texto de Price, Observations on Reversionary Paymnents:




    “Refiro-me aqui ao cercamento de campos abertos e terras já cultivadas. Mesmo os autores que defendem os inclosures admitem que estes últimos aumentam o monopólio dos grandes arrendamentos, elevam os preços dos meios de subsistência e provocam despovoamento [...] e mesmo o cercamento de terras desertas, como o praticam agora, despoja os pobres de uma parte de seus meios de subsistência e incha arrendamentos que já são grandes demais”. ‘Quando’ – diz o dr. Price – ‘a terra cai em mãos de alguns poucos grandes arrendatários, os pequenos arrendatários’ (anteriormente caracterizados por ele como uma multidão de pequenos proprietários e arrendatários, que se mantêm a si mesmos e a suas famílias com o produto das terras cultivadas por eles mesmos e com as ovelhas, aves, porcos etc. que criam nas terras comunais, tendo assim pouca necessidade de comprar meios de subsistência) ‘se transformam em pessoas que têm de obter sua subsistência trabalhando para outrem e que são forçadas a ir ao mercado para obter tudo de que precisam [...]7 é possível que mais trabalho seja realizado, porque há mais compulsão para isso [...]. Cidades e manufaturas crescerão, porque mais pessoas em busca de trabalho serão impelidas para elas. Essa é a forma como a concentração dos arrendamentos naturalmente opera e o modo como efetivamente tem operado, neste reino, há muitos anos’ (MARX, 2013, p. 798, aspas no original, grifos nossos).




    Segundo Wood, os cercamentos significaram uma redefinição dos direitos de propriedade. Não se trata apenas da privatização e do impedimento de acesso às terras comunais. Significa, de forma mais precisa, a extinção (com ou sem o cercamento das terras) dos direitos de uso baseados nos costumes dos quais muitas pessoas dependiam para tirar o seu sustento (WOOD, 2000).




    A autora leciona que os cercamentos continuaram sendo fonte de conflitos na Inglaterra na Idade Moderna, sendo objeto de revoltas nos séculos XVI e XVII, reivindicação da Guerra Civil Inglesa, e tendo seu alcance limitado pela monarquia por razões de ordem pública. Todavia, quando a burguesia agrária alcança moldar o Estado aos seus interesses, após a Revolução Gloriosa, surgem no século XVIII os cercamentos do Parlamento (WOOD, 2000).




    As colocações da autora conduzem a compreensão de que as transformações das relações de propriedade estão estreitamente relacionadas com as transformações no campo. Há direta relação entre os cercamentos e o desenvolvimento do capitalismo na Inglaterra, devido à mudança das relações no campo, diante da mercadorização da terra, apropriação privada desta e seus frutos, e a necessária maximização do valor de troca por meio da redução dos custos e aumento da produtividade.




    Além das leis de cercamento, outra expressão inglesa foi a clearin of estates, o clareamento das propriedades rurais, significando, segundo Marx, a expulsão dos seres humanos delas (MARX, 2013). Na Irlanda e na Escócia, várias aldeias e áreas do tamanho de ducados foram varridas de seres humanos. As áreas eram substituídas por pastagens de ovelhas, e a população transformada em proletário em áreas urbanas.




    É dessa forma que podemos relacionar a origem do agricultor capitalista e do capitalista industrial no processo de acumulação primitiva. A existência do capitalista industrial está intimamente vinculada à expropriação dos camponeses da terra, uma vez que, apartados da sua subsistência, necessitarão vender sua força de trabalho para alcançar os bens primários para sua reprodução.




    Segundo Marx (2013), a acumulação primitiva não é um resultado do modo de produção capitalista, mas seu ponto de partida. Sem a destruição da propriedade privada fundada no trabalho próprio, a expropriação do trabalhador, não há a possibilidade de exploração do trabalho pelo capitalista e, consequentemente, a propriedade privada capitalista (MARX, 2013).




    Como se vê, a relação capitalista pressupõe a separação entre os trabalhadores e a propriedade das condições da realização do trabalho. O despojamento de grandes massas humanas dos seus meios de subsistência e o seu lançamento ao mercado de trabalho como proletários absolutamente livres são momentos de avanço do capitalismo, e a expropriação da terra, que antes pertencia ao produtor rural, ao camponês, constitui a base de todo o processo (MARX, 2013).




    Nesse mesmo sentido, Engels escreve que a propriedade privada tem como consequência imediata a cisão da produção em dois lados opostos, o lado natural e o lado humano. O solo sem ser fertilizado pelo homem é morto ou estéril. A atividade humana tem como condição o solo. Ao expulsar a população da terra, a sociedade burguesa preparou o caminho para uma exploração mais intensa, do homem e da terra (FOSTER, 2005).




    Todo o processo de acumulação primitiva – incluindo, nas palavras de Marx, ‘a expropriação sangrenta das terras do povo’, e em termos de Malthus a ‘varredura’ destes para a cidade – teve profundas implicações ecológicas. Já sob a forma de propriedade feudal, a terra tinha sido transformada no ‘corpo inorgânico de seus senhores’. No capitalismo, com a consequente alienação da terra (e da natureza), o domínio do homem sobre o homem estendeu-se. ‘A terra como o homem’, assinalava Marx, tinha se reduzido ‘ao nível de um objeto venal’ (FOSTER; CLARK, 2004, p. 227).




    Quando a terra foi transformada em mercadoria, foi dado o passo mais decisivo para que o homem se tornasse mercadoria. A monopolização da terra por alguns poucos e a exclusão dos demais é tão perniciosa quanto a autoalienação humana (FOSTER, 2005). Assim, esse processo de acumulação original se aferra na dissolução da relação do camponês com a terra como condição natural de produção e das relações em que aparece como proprietário (FOSTER, 2005).




    A divisão extrema da população dentro da cidade assenta na divisão extrema entre população e terra e é característica do capitalismo. Segundo Marx, o sistema de propriedade privada capitalista distingue-se tanto da propriedade privada comunal quanto da propriedade privada enraizada na propriedade da terra pelo trabalhador-agricultor individual. Ela surge da ruptura de qualquer conexão entre a massa da população e a terra, inclusive com a remoção forçada da população da terra (FOSTER, 2005).




    Nesse segmento, Marx conclui que um pressuposto para o desenvolvimento do trabalho capitalista assalariado é a separação entre o trabalho livre e as condições objetivas da sua realização. É fundado na separação do trabalhador do solo como sua oficina natural (FOSTER, 2005).




    O sistema capitalista exige uma posição servil das massas populares, a transformação destas em trabalhadores que necessitam vender sua força de trabalho para sobreviver. Caso esses trabalhadores tivessem acesso à terra, sua mão de obra se tornaria demasiadamente cara, pois as necessidades humanas são supridas pela proximidade da terra, laboratório natural do homem, fonte de infinitas possibilidades e soluções.




    Pela alienação do homem da terra, o capital produziu a massa de trabalhadores assalariados que precisa vender sua força para suprir as necessidades de sobrevivência. O subproduto necessário dessa alienação, juntamente com o exército de trabalhadores, é o pauperismo7 (MARX, 2013).




    É graças à apropriação individual do solo que existem homens que só possuem a força dos braços... Quando você coloca um homem num vácuo, você lhe rouba o ar. Você faz o mesmo quando tira dele o solo... Pois está colocando-o num espaço destituído de riqueza, de modo a deixá-lo sem nenhum meio de vida, a não ser segundo os seus desejos (COLLINS apud MARX apud FOSTER, 2005, p. 244).




    Na Revolução Gloriosa, Marx identifica o método utilizado pelo capitalismo para a crescente extinção da propriedade privada da terra a partir do trabalho. Primeiro, a estatização da terra – com a abolição do regime feudal e da propriedade comunal, e depois a venda, ou a doação, dessas terras a capitalistas. Na Revolução Gloriosa, não foi necessária legislação equivalente para realizar essas ações (MARX, 2013). Já nessa época, Marx aponta a relação entre a aristocracia fundiária e a bancocracia (ou o capital financeiro como usará adiante) (MARX, 2013).




    Ao descrever o desenvolvimento do capitalismo na Inglaterra e na Itália, Marx aponta a substituição da servidão pelo trabalho dos camponeses livres e a expropriação da terra, o que dá a origem à massa de trabalhadores que garantem na cidade o acesso à subsistência e oferta mão de obra a preços muito baixos.




    Tomando a Grã-Bretanha como caso típico, Marx identificou três aspectos da acumulação primitiva. Primeiro, a expropriação de terras camponesas mediante os cercamentos e a abolição dos usos consagrados e dos direitos coletivos sobre a terra de modo que os camponeses já não tivessem acesso direto ou controle sobre os meios materiais de produção. Segundo, a consequente criação de uma massa pauperizada de trabalhadores sem terra que emigrou para as cidades em busca de trabalho assalariado produziu um proletariado industrial para o capitalismo. Terceiro, uma enorme concentração e centralização da riqueza (graças ao controle da terra e dos meios de produção) foi progressivamente monopolizada por cada vez menos indivíduos, e o excedente disponível transferido aos centros industriais. Os novos proletários ficaram à disposição para ser explorados enquanto as camadas de contingentes de desocupados mantinham o salário baixo, tornando assim a produção mais rentável (FOSTER; CLARK, 2004, p. 227).




    Na Itália, o servo emancipa-se sem qualquer direito à terra. Na Inglaterra, os camponeses são destituídos das terras comunais, as quais tinham direito consuetudinário desde tempos imemoriais. No último terço do século XV, uma massa de proletários absolutamente livres foi lançada no mercado de trabalho pela dissolução dos séquitos feudais (MARX, 2013).




    No O Capital, Marx (2013) aponta que foi o grande senhor feudal que criou um proletariado maior, tanto ao expulsar brutalmente os camponeses das terras onde viviam, sobre as quais possuíam títulos jurídicos, quanto ao usurpar-lhes as terras comunais.




    Examinando o movimento legislativo da época, Marx (2013) retrata uma tentativa de resistência a essa expropriação cruel, estabelecendo limites e parâmetros de realização. Os contornos legislativos não garantiam muitos direitos e, mesmo assim, não acompanharam o movimento do real, que era pelo avanço da destruição da propriedade camponesa. Em virtude disto, a legislação foi sistematicamente descumprida. Todavia, sinaliza a existência de uma disputa de terra na época.




    A separação dos homens da natureza também foi discutida por Marx em 1842, ao analisar os debates sobre a lei referente ao furto de madeira na Sexta Dieta Renana, no ano de 1841. Esses debates visavam a definir se a coleta de madeira realizada pela população pobre do Reno, até então considerada direito consuetudinário, deveria passar a ser considerada furto.




    Outro efeito da retirada em massa da população do solo é a polarização da população em ricos e pobres e a separação entre campo e cidade. Essa condição prévia é um subproduto do sistema de propriedade privada capitalista construído sobre a alienação sistemática de todas as necessidades de base natural do homem (alimentação, moradia, comunidade). É por este motivo que, no capitalismo, o lucro toma lugar das necessidades genuínas universais e naturais. O lucro é o motivo da produção (FOSTER, 2005).




    No texto já citado, Wood (2000) argumenta que o capitalismo nasceu no campo, em um lugar muito específico e tardiamente na história humana. Não se trata de mera expansão do escambo e da troca, mas uma transformação completa nas práticas e relações humanas mais fundamentais, inclusive com a ruptura dos antigos padrões de interação com a natureza na produção das necessidades vitais básicas.




    A autora sublinha que, se por um lado, com o desenvolvimento da agricultura capitalista, tivemos um incremento da produtividade e capacidade de alimentar uma vasta população; por outro lado, todas as relações passaram a subordinar-se ao lucro. Assim, as pessoas que supostamente poderiam ser alimentadas com o aumento de produtividade da agricultura são aquelas que frequentemente são deixadas famintas. Há uma discrepância entre a capacidade produtiva do capitalismo e a qualidade de vida que proporciona (WOOD, 2000).




    É comum, nesta corrente de análise, o reforço na compreensão da necessidade, para o desenvolvimento do capitalismo, da alienação do homem da natureza e alteração da forma de produção de suas necessidades vitais básicas. Essas necessidades, a partir dessa ruptura, são trocadas por dinheiro, que é conquistado pelo trabalho alienado. O homem é alienado, ao mesmo tempo, da natureza e de si mesmo.
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